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GELSON GONCALVES CANDIDO
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICcA - IRPF
Exercicio: 2002, 2003, 2004
Ementa:

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. AUSENCIA DE
IMPUGNACAO DOS FUNDAMENTOS DO ACORDAO RECORRIDO.

Deixando o Recorrente de impugnar o mérito da decisdo que manteve
parcialmente o langamento, deve a mesma ser mantida.

MULTA DE OFICIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO
CONTRIBUINTE.

A multa de oficio, no valor correspondente a 75% do crédito tributario
apurado, ¢ langada em fun¢ao da responsabilidade objetiva do contribuinte,
nos termos do art. 136 do Codigo Tributario Nacional.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do

colegiado, por unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO ao recurso nos termos do voto

do relator.

(assinado digitalmente)
Jorge Claudio Duarte Cardoso - Presidente.
(assinado digitalmente)

Carlos André Ribas de Mello - Relator.
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 Exercício: 2002, 2003, 2004
 Ementa:
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
 Deixando o Recorrente de impugnar o mérito da decisão que manteve parcialmente o lançamento, deve a mesma ser mantida.
 MULTA DE OFÍCIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO CONTRIBUINTE.
 A multa de ofício, no valor correspondente a 75% do crédito tributário apurado, é lançada em função da responsabilidade objetiva do contribuinte, nos termos do art. 136 do Código Tributário Nacional.
 Recurso a que se nega provimento.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO ao recurso nos termos do voto do relator. 
 (assinado digitalmente)
 Jorge Cláudio Duarte Cardoso - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Carlos André Ribas de Mello - Relator.
 EDITADO EM: 18/12/2012
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos André Ribas de Mello (Relator), Jorge Claudio Duarte Cardoso (Presidente), Lucia Reiko Sakae, Sidney Ferro Barros, Dayse Fernandes Leite, German Alejandro San Martín Fernández.
  Trata-se de Auto de Infração de IRPF (fl. 229/234), integrado pelos demonstrativos de fls. 235/239 e com Termo de Verificação Fiscal (fls. 243/257), referentes ao IRPF dos anos-calendário de 2002, 2003 e 2004, lavrado em virtude das seguintes irregularidades cometidas pelo contribuinte: (i) omissão de rendimentos de trabalho informal para o exercício 2004, ano-calendário 2003; (ii) dedução indevida de despesas médicas nos anos-calendários de 2003 e 2004; (iii) dedução indevida com pensão judicial, nos anos-calendário de 2002, 2003 e 2004; (iv) dedução indevida de despesa com instrução no ano-calendário de 2002; e (v) dedução indevida de previdência privada/FAPI no ano-calendário de 2004. 
Devidamente cientificado (fl. 10), o Contribuinte, em sua defesa, apresentou, tempestivamente, Impugnação de fls. 261, aduzindo, em síntese, que: (i) não teve intenção de omitir rendimentos; (ii) que os valores recebidos do Fundo Estadual de Saúde a título de emprego sem vínculo empregatício foram depositados no CNPJ da Clínica Irmãos Cândido Ltda., conforme comprovante anexado, referente ao ano-calendário de 2004, sendo o valor correto o do documento apresentado às fls. 276; (iii) somente lhe foi entregue comprovante em 2004 dos valores percebidos junto à Prefeitura de São João Batista, oportunidade em que encaminhou imediatamente ao contador (fl. 272); (iv) as pensões pagas no ano-calendário 2002 foram depositadas na conta corrente de seu filho, com a anuência deste e a pedido de sua ex-esposa, enquanto que no ano-calendário 2003 ocorreu erro na declaração pelo contador, uma vez que repetiu procedimento adotado no ano-calendário 2002, sendo que no ano calendário de 2004 o mesmo foi efetuado diretamente na conta de sua ex-esposa; e (vi) que as glosas efetuadas a título de despesas de instrução, médicas e de previdência privada/FAPI estão corretas. 
Ato contínuo, os autos foram remetidos para julgamento a 5ª Turma da DRJ/FNS, em sessão realizada no dia 25/02/2011, resultando no Acórdão n.º 07-23.258, que, por unanimidade, julgou procedente em parte a impugnação, considerando, (i) preliminarmente, a identificação do ponto litigioso, ignorando todos os demais não impugnados pelo Contribuinte; (ii) ser devida a manutenção da tributação do rendimentos recebidos junto ao Fundo Estadual de Saúde nos anos-calendário de 2002 e 2003, visto que o Contribuinte não apresentou novas razões aos autos posteriormente à diligência efetuada pela Autoridade Fiscal; (iii) que o Contribuinte não pode se eximir da obrigação de apresentar informações e/ou declarações ao sujeito ativo, independentemente de não ter a comprovação do pagamento dos valores percebidos junto à Prefeitura Municipal de São João Batista/SC; (iii) que os valores depositados a título de pensão alimentícia ao seu filho Gélson Júnior caracterizam mera liberalidade por não ter sido efetuado, na época, por força de decisão judicial ou de acordo judicial, razão pela qual não pode ser deduzido para fins fiscais no ano calendário de 2002; (iv) que o Contribuinte concordou com as glosas pertinentes à despesas com instrução, médica e de previdência privada/FAPI, mantendo-se as mesmas.
Intimado da supramencionada decisão, conforme fl. 320, o Contribuinte apresentou, dentro do prazo legal, Recurso Voluntário (fl. 321), repisando os argumentos consubstanciados em sua Impugnação, assim como requerendo, por derradeiro, o abatimento dos valores efetuados nos autos do processo n.º 1362.000.020/2007-39. 
É o relatório.
 Conselheiro Carlos André Ribas de Mello, Relator.
O recurso é tempestivo, e dele tomo conhecimento nos termos da irresignação manifestada, que entendo circunscrever-se apenas a um pedido de �cancelamento das multas�, conforme fls. 321 (preliminares) e 323 (requerimento final).
Isto porque não cabe a este Órgão Judicante apreciar pedido de abatimento de valores parcelados, seja porque isto não é objeto do litígio instaurado com a Impugnação, ou porque se trata de competência das autoridades preparadoras.
Desta forma, resta apreciar o pedido deduzido no Recurso Voluntário de cancelamento de multa, à luz dos argumentos trazidos de inexistência de má fé, intenção de sonegação ou culpa.
Em que pese os argumentos do Recorrente, o Código Tributário Nacional é muito claro ao estabelecer a responsabilização objetiva do sujeito passivo por infração à lei tributária, em seu art. 136.
Nos exatos termos do art. 44, I, da Lei nº 9.430/96, no caso de lançamento de ofício, aplicar-se-á a multa de 75%, e não há nos autos nenhum elemento que autorize a exclusão da multa, mesmo levando-se em consideração o autorizativo legal do art. 112 do CTN, pois o Recorrente apenas aduz desconhecimento ou inexistência de culpa acerca de fatos que dizem respeito única e exclusivamente aos seus rendimentos, sobre os quais possui total responsabilidade.
Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Carlos André Ribas de Mello.
 
 



EDITADO EM: 18/12/2012

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Carlos André Ribas de
Mello (Relator), Jorge Claudio Duarte Cardoso (Presidente), Lucia Reiko Sakae, Sidney Ferro
Barros, Dayse Fernandes Leite, German Alejandro San Martin Fernandez.

Relatorio

Trata-se de Auto de Infracio de IRPF (fl. 229/234), integrado pelos
demonstrativos de fls. 235/239 e com Termo de Verificagdo Fiscal (fls. 243/257), referentes ao
IRPF dos ancs-calendario de 2002, 2003 e 2004, lavrado em virtude das seguintes
irregularidades cometidas pelo contribuinte: (i) omissao de rendimentos de trabalho informal
para o exercicio 2004, ano-calendario 2003; (ii) deducdo indevida de despesas médicas nos
anos-calendarios de 2003 e 2004; (ii1)) deducdo indevida com pensao judicial, nos anos-
calendario de 2002, 2003 e 2004; (iv) dedu¢do indevida de despesa com instru¢do no ano-
calendario de 2002; e (v) deducdo indevida de previdéncia privada/FAPI no ano-calendario de
2004.

Devidamente cientificado (fl. 10), o Contribuinte, em sua defesa, apresentou,
tempestivamente, Impugnacdo de fls. 261, aduzindo, em sintese, que: (i) ndo teve intengdo de
omitir rendimentos; (ii) que os valores recebidos do Fundo Estadual de Saude a titulo de
emprego sem vinculo empregaticio foram depositados no CNPJ da Clinica Irmaos Céandido
Ltda., conforme comprovante anexado, referente ao ano-calendario de 2004, sendo o valor
correto o do documento apresentado as fls. 276; (iii) somente lhe foi entregue comprovante em
2004 dos valores percebidos junto a Prefeitura de Sdo Jodo Batista, oportunidade em que
encaminhou imediatamente ao contador (fl. 272); (iv) as pensdes pagas no ano-calendario 2002
foram depositadas na conta corrente de seu filho, com a anuéncia deste e a pedido de sua ex-
esposa, enquanto que no ano-calendario 2003 ocorreu erro na declaragdo pelo contador, uma
vez que repetiu procedimento adotado no ano-calendario 2002, sendo que no ano calendario de
2004 o mesmo foi efetuado diretamente na conta de sua ex-esposa; e (vi) que as glosas
efetuadas a titulo de despesas de instrucdo, médicas e de previdéncia privada/FAPI estdo
corretas.

Ato continuo, os autos foram remetidos para julgamento a 5* Turma da
DRIJ/FNS, em sessdo realizada no dia 25/02/2011, resultando no Acordao n.° 07-23.258, que,
por unanimidade, julgou procedente em parte a impugnacdo, considerando, (i)
preliminarmente, a identificagdo do ponto litigioso, ignorando todos os demais ndo
impugnados pelo Contribuinte; (ii) ser devida a manutencdo da tributacdo do rendimentos
recebidos junto ao Fundo Estadual de Satide nos anos-calendario de 2002 e 2003, visto que o
Contribuinte ndo apresentou novas razdes aos autos posteriormente a diligéncia efetuada pela
Autoridade Fiscal; (iii)) que o Contribuinte ndo pode se eximir da obrigagdo de apresentar
informacdes e/ou declaracdes ao sujeito ativo, independentemente de ndo ter a comprovacao do
pagamento dos valores percebidos junto a Prefeitura Municipal de Sdo Jodo Batista/SC; (iii)
que os valores depositados a titulo de pensdo alimenticia ao seu filho Gélson Junior
caracterizam mera liberalidade por nao ter sido efetuado, na época, por forca de decisdao
judicial ou de acordo judicial, razdo pela qual ndo pode ser deduzido para fins fiscais no ano
calendario de 2002; (iv) que o Contribuinte concordou com as glosas pertinentes a despesas
com instru¢do, médica e de previdéncia privada/FAPI, mantendo-se as mesmas.

Intimado da supramencionada decisdo, conforme fl. 320, o Contribuinte
apresentou, dentro do prazo legal, Recurso Voluntario (fl. 321), repisando os argumentos
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consubstanciados em sua Impugnacgdo, assim como requerendo, por derradeiro, o abatimento
dos valores efetuados nos autos do processo n.° 1362.000.020/2007-39.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Carlos André Ribas de Mello, Relator.

O recurso ¢ tempestivo, e¢ dele tomo conhecimento nos termos da
irresignacdo manifestada, que entendo circunscrever-se apenas a um pedido de “cancelamento
das multas”, conforme fls. 321 (preliminares) e 323 (requerimento final).

Isto porque nio cabe a este Orgio Judicante apreciar pedido de abatimento de
valores parcelados, seja porque isto nao € objeto do litigio instaurado com a Impugnacgao, ou
porque se trata de competéncia das autoridades preparadoras.

Desta forma, resta apreciar o pedido deduzido no Recurso Voluntario de
cancelamento de multa, a luz dos argumentos trazidos de inexisténcia de ma fé, intencdo de
sonegagao ou culpa.

Em que pese os argumentos do Recorrente, o Cdodigo Tributdrio Nacional ¢é
muito claro ao estabelecer a responsabilizacdo objetiva do sujeito passivo por infragdo a lei
tributaria, em seu art. 136.

Nos exatos termos do art. 44, I, da Lei n® 9.430/96, no caso de langamento de
oficio, aplicar-se-4 a multa de 75%, ¢ ndo ha nos autos nenhum elemento que autorize a
exclusao da multa, mesmo levando-se em consideracdo o autorizativo legal do art. 112 do
CTN, pois o Recorrente apenas aduz desconhecimento ou inexisténcia de culpa acerca de fatos
que dizem respeito Unica e exclusivamente aos seus rendimentos, sobre os quais possui total
responsabilidade.

Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.
E como voto.
(assinado digitalmente)

Carlos André Ribas de Mello.



